
DE SÀlgTÀ CÀTARIT{A
!i'UNICIPÀÍ DE OI' NüBO
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níì q4

REGI'IÀüEI TA O FT]NDO^DO SISTEXiIÀ

MT'NÌCIPÀI DE ÀSSISTÊNCIÀ B PR3-
vÌDforcIÀ .E DÁ OÚTRAS PROVIDEN-
crAs .

,JIILSBI'ÀR FRÀIICISCO TOAzzA, Prefêito Municipaf de

a"'õããt-a ìatárina, no uso de suas atribuiÇões . 
legals

;"i; i;;i;. rx, do Àrt.83 da Lei orgânica Municipal-e
X";;.;;;;; ã"1"ã'a" artiso 14e ê 2õ1 da constituiÇão

";";ã;-ã;'; iãi-ó.gà"i." úunicipar e Lei Municipar- no

ãi--ãã àezemrro de i993 e Lei Municipal ^" ' L'340/9'7'

eiDant,ês e benef iciários;
ÏÍI - Firmar convênios, cÍedenciar ou

aionaís liberais, hospítaiË, laboratórios e demaa6

às e priwadas, do ramo êspecífico'

Quilonbo,
conferi-

de acordo
Federal,

.LLag/92,
de 30 de

ro dê 1997,

DECRETÀ:
TÍTArc I

DO SIn1EDA. MT]NTCTPAL DE AS,SISTfuTCIA

cAPÍnfi.a r
DA DEEÏNIçÃO E OB;TEÍTWS

Arx.7. - o sist<íta Ìíünícipal de Assisxê,icia ; "Y' ? -9i1?"
aamir,-iìi.âçao uuni-ipar aesiinaão 10 a!?ndimellg, T:11";'":.-1??!i!i-

ïàiiàiãiãIïãt'Ë"ããããtãrãõiãã ãos ser"iaores Públicos YYli:ip"::'' ;#:iï;";ffiiJ"Iïãiìiã-7"õtaã-p.rã e"t-t"to do,s-servidores Pú-

Ï""à---ú""l"ipáis e pelo Est;Ë;a; ãó uagistérlo rúblico Munícipar e

È sêus dependentes '

Arx.2" - O Sistema Municipal de Àssistência tem como princi-
ItaíÊ obj etivos:

T - Promover o bem_estar físico e social de seus par_

Ëicipantes e bãnef iciários, mediante 1-!t:"!::1?-9:. serviqos assas-
Ëiãíãïãl-p"i .èio ae t."t.*.nto adequado-e lTtqitt-?lìï"-ìrããIõiììãi-a- pióstaçao de servj'ços de assi t-ên-

cia módica, hãipitalar, iJãiãtori"r e ádontológico aos seus parci-

contratar Profís-
engidades Púb1i-

iy - Conttot.r a ernissão de -consultas, exames e ott -

tros, mantendo rigoroEament tais documenlos,
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DE SÀtfTA CÀTÃRIIIA
MT'NTCÍPÃI DE OUILOüBO

24A/97 - DE 09 DB OIrrlrBRO DE 1997-

caPÍmta tt
Dos PARrïcrPANfEs e sÃIgFtctÁntos

seção r
Dos ParxicipanteÊ

AÍlx.3' - São considerados ParticipanEes do SÌ44 todos os

"ï 
-iiri"li.o"-ú""icipais regidos pelol tstaLutos dt: !:Ï19:-

ãã"ü.silãiiã-p?i-iiãã'ú""i"1õu1, aiivos, . 
inativos e pênsioni'-

- nnqrì

-aããaê ôã conÈribuam regularmente com o sistema'
S 1" - Podem ser Considerados participantes' os

res nomeadós em cargo dê coúissão ou função -dê confiança'-ãó piãiãil" e os admicidos eÍn caráter temporário' por ato

Ser-
por

adÍni -
ativo.

ÀrX.4"
-tomati-camentecriÇão junto ao

Arx.5"
cipante, quando;r

completaÍnente
Íï

órgãos .

feito e vice

optauivamËnÈe, cuio dèscottto lncidirá sobre a reÍluneração' du--ã--iã"p"cti.rò ma;dato eletivo, com a contribuição regulaÌ ao

conf ofme disposto rÌestê Decreto'

- os Servidores e demais participantes, eÍücora tenham
direito aos benefícios, deverão forÍnalizar sua ans-

sMA. aDresentando os seguintes documentos:
r - òeairra de rdentidadê.

.S 2" - será permitida a inscrição dos agentes Políti-

- o Sêrt'idor Municipal perderá a qual idade de parÈi-

- Exonerado ou ped.ir sua exoneração, desvinculando-
do serviço Público Municipal.
- AfaÊtado, na6 seguintes condições:

a) cedido, sem ônus para o Município, a outros

b) Para curnprir Ínandato eletivo' exceto para Pre-
Prefeito Municipal.

c, Para Gozo de licenças sem vencimeÍrtos, coafor-

ÍÍ - UlÈimo contra-cheque de pagamento
Irr - Cadastro de pessoa Física - CPF
rI'-02Fotos3x4
r/ - Documentos de ldenlidade dos dependenbes '
baragtufo úaico - Quando aÍibos os cônjuges. forem -Ser-

vidores Públicós úúnlcipals, cadá um deverá fonÌalizar individual-
:iã ".t" inscrição, intõrmando esta condição ao sl4À '

[ê DrêvisLas nos Estatutos.' PaÍágrafo único - o
previstas no inciso II deste artígo,
ienefícios asslstenciais, desde que
bro. espontaneamente com o SMÀ, de
cargo no- quadro de carreira do MIni

sersidor afastado nas condições
Doderá conEinuar usufruindo dos
ier*att"ça contribuindo, em do-

aèordo com og vencimentos do seu
ípio.
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DE
ITT'RÀ

SÃNI? CÀTÃRIIIA
MT]NICÍPÀI, DE QUII.OMBO

- nnQa

N"- 24A/97 - DÉ 09 DB OItfiJBRO DE 1997.

seção ÍI
Dos Be'et ieiáÍios

AtX-6" - podeÍão ser inscritos como benefj-ciários do parti-
te, os seus dependentes êcoaôúicos:

ï - côniuge ou co Panheiro (a) civil;
f-r - Fiihõs de qualquer condição ê enteados solteiros

condiqão de dependente civil, até comptetarem 18 anos, que de-
êconomicamente do Participantê;

ÍfÍ - Mãe, inclusive adotante ou Ínadrasta, desdê .que
possua nenhun outro sisteúa de seguridade e não seja pensionista

inclusive o adotante ou padrasto, maior de
sem regtrição de ídade, dêsde que não pos-

de segnrridade ê não seja pensioni6ta de ou-
fontê pagadora;

v - O Menor ou a pessoa invái-ida, pelo qual o parti-
GipaÍrte seja 1êgalmente responsávèI e que -viva as expênsas do mesmo'

ó f" - Cottsiaera-se dependente econômico do partici-
te, para efeito deste artigo, a pessoa que não perceba rendimenEo
iiol- tao possua bens que-lhe proporciónem renda e quê não viva

as custa6 de outra pessoa.

- será exigida a apresentaçeo dos sêguintes documen-
beneficiários:

r - Do cônjuge: certsidão de casamento.
IÍ - Do coÍrÌpanheiro: documento de identidade

outÍa fontê pagadora;
IV - Paí,

anos ou, se inválido,
nenhum ouero sistema

AÌ.X.
tos para os

ê j usti -
anos ouficação

prova de

adoção;

judicial quê co$prove vida em comum por mais de 5
filho êm coÍrÍum;

Íïr - Dos Filhos: certidão de ÍÌascimento ou prova dê

-fI/ - Da mãe ou ÍÌadrasta e do pai ou padrasto: documen-
to
de

que
ta

ale identidade ou participante em que consta a filiação e cerEidão
casamento que deu origêlÌt a condição de -madrasta ou de padrasto; 

-I/ - Dos dependentes econômicos i declaração ofieía1
justifique e compÍovê J siruação de dependência' com a âssinatu-

dê testemunhas qualificadas.
earâgrafo único. Para acoÍÌpanhar e comprovaÌ a situa-

ção do6 beneficiárioE e principalínente dos dependentês mencionados
iã inciso v deete artigo, o St'tL promoverá o acompanhamênto social,
uediante a reatização áe visitas domicilj.aÌes periódicas, podendo'
para tanto, contactar com o serviço de promoção e assistência social
do Município,

Àrt.8" - Na
emitira a carteira
de responsabil idade

apresentação da
de identificação

documentação requisitada,o SI'IA
do beneficiário, sob declaração
parÈicipantê -ciwil
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Bf,ADO DE SÀNTÀ CATÃRIIB.
TNBFEITT'RÀ MT'IüCIPÀL DE OUILOTiIBO

ECRETO N". 24A/97 - DE 09 DE OITTSBRO DE 1997.

ÂÂQtr

CAPTTT'Iô TTT

DO FTITWO DO SISTEMA MTJNICTPAIJ DB Àg,STSTfuTCTA

Seção I
Do Objetivo e da Constixuição

AÍt.9" - O Fundo do Sistema MunicipaL de Assistência, des-
Eina- se a coberLura das despesas provenientes da assistência médica,
bapitalar, laboratorial e odontológica dos participantes e sêus
respectiwos dependentês -

AÍx,ao - O Fundo do SMA será constituído das contribuições
órigatórias calculadas sobre as remunerações constantes nas respec-
tivas folhas de pag:amento dos titulares, cabendo:

r - Do Município:
a) 4+ (quatro par cenEo) nos 3 (Crês) primeiros

aos, considerados estes, os de 1993, L994 e L995;
b) 6+ (seis por cento) no 4' e 5o anos, considera-

&s estes, os de 1996 e 1997 ;
c) 8? (oieo por cento) a partir do 6' ano de im-

IÈantação, ou seja, a partir dê 1998;
1Ì - Dos part.icipanEes; 4ã (quatro por cenÈo) -

A'-t.77 - O produto dos rêcothimentos financeiros provenien-
tes do Município e dos participantes será deposilado em conta espe-
cial e aplicado no mercado financeiro ou de capitais de maior reÍrta-
bilidade, em agências bancárias locais de instiluições financeiras
eatat.ais, sendo que tanto o capital como os rendinentos somente pg-
èrão ser usados para as finalidades eÊpêcíficas descritas neste Re-
gul-amênLo.

Patá.grafo único - Par.a os casos de insuficiência ouqissões oÍçamentárias para o paganento de despesas diversas, pode-
rão ser utilizadas crédiEos adici-onais suplementares e especiais,
antorizados por lei e abertos por decreto do Executivo. ./

Seção ÍI
Do C(mseTho DiÍexot

Att.72 - À Àdministração, Gestão e manutenção dos recursos
do Fundo será feita por um Conselho Diretor, composto por 05 (Cinco)
Gmbros, cujo mandabo Cerá a duração de dois anos, podendo ser ree-leito, considerada de relevante interesse púbtico, vedada a recondu-
ção no período seguinte ao da reeÌeição, assim indicados e distri-
hrídos :

Dois represeÌrtantês do Exêcutivo, concribuíntes,I-
ativos, ou inaÈivos, indica to Municipal;

FIs .4



"-XSTÀDO DE SÃIiÍTÀ CÀTÃRIIG
:TCEFEITURÀ MU]ÍICIPÀ], DB QUÌI,oIIBO

- tìíìQc

N"- 24A/97 - DE 09 DE OrrntBRO DE 1997-
ÍÍ - Três represeÌltantes dos servidores, concursados,

ou inativos, indicados diretamente pela Associação dos Servi-ativos
dores

que um
cargo
€! que

Públicos l4unicipais de Quilonbo,

Parâg:jafo tltico - Não podêrá participar do conselho, mais
serridor ocupanee de cargo de confiança. Salvo se dêtentor de
permanente dèeignado para êxercer cargo em comissão, hipótese
o limite permitido será de até 2 (Dois) .

tor,glegerá êntre
sêcrêtário ê o 1' e 2o Têsoureiros.

S J" - Ao Prêsj"dente caberá a tarefa dê:
-I - Dirigir e administrar o Fundo, zelando para que

o mesmo cumpra com as suas finaÌidade originárias;
ÍÍ - RepreseÍÌtar o Fundo em juízo ou fora dele;

ÌÌÍ - Conveniar com profissionais liberaiÊ e entida-
&s prestadoras de serviços médicos, hospiEalares, IaboraEoriais,
odontó1ógicos e de complemêntação diagnostíca e terapêutica;

-fy - Firmar contratos, disEratos e todo6 os deÍnais
atos inerentes ao cargo, sêmpre com o conhecimento e anuência do
lconselho Diretor;

v - Autorizar o pagamento de despesas provenientes
de assistência médica, hospitalar, laboratoriais e odontológicos,

Art.13 - Na primeira reunião ordinária, o conselho Dire-
seus mernbros, o Presidente, o vice- Presídente, o

assinaldo 06 respectivos çheques, juntamente com o t.esoureiro;yf - Delegar atribuiçóes aos meÍibros do conselho
r€Èor e aos denais funcionários do Fundo, observando o seu bom
primenco.

cum-

S 2'- Ào vice- Presi-dente compete;

Í - Substituir o PresideÌrte nos seus impedimento6 ê
anrsências;

ÍÍ - Assessorar o Presidente, auxiliando-o em todas
as circuns!âncias necessárias.

S 3' - Ào Sêcretarig compele:

f - Controlar a corrêspondência recebida e expedida,
organizando arquivos e manÈêndo-os em perfeita org,anização,'

ff - Lavrar as atas das reuniões do Conselho Direlor;
Írf - Exercer todas as demais atribuiÇões característi-

cas do secretário.

5 4" - Ào Te6oureiro, eÍrÌ exercício, compete:

I - Zelat pelos valores financeiros do Fundo;
II - Coutrol"ar receitas e despesag, maÍrteÌrdo a escri-

turação contábi1 rigorosamente em dia;
Íf.f - Controlar as aplicaqões finarqeiras dos recursos

bancários;do Fundo, por meio de extra!

Fls.5



DB SÀMTA CÀTÀRINÀ
ITTJRÀ TiII'NICI PÀT DE OUIION'IBO

24a/97 - DB 09 DE OUTÜBRO DE 1997.

tídos para
consêlho

Iy - Ãssinar, juntamente com o PÍesidente, os chequea
o pagamento dã despesas antecipadamente autorizadas

Diretor.

14 - À Llnissão de chêques para pagamento de despesas
pela Diretoria deverão JeÍrÌpre conter as assinaturas do- do 1. tesoureiro e, na falta dê um, o seu respectivo

S 1" - 06 pagamentos só serão efetuados após os devi-
con!ábeis, na forma da legislação pertinente.
S 2" - Às decisões do Cònselho Diretor serão toÍÍÌadas

- níì9c

A'.X-
izadas

idente e
tituto.

rêgistros

Arx.75 - Nentlum pagamênto poderá ser efetuado sem o dêvido
ment; prêvio, a exisÈência dè cobertura orçamentária própria

aà,riã. ."*i,.o.t"çâo da despesa por meio de documentos hátìêis '

A.rx.1,6 - o conEelho Diretor reunir-se-á ordinariaÍnente uÍna
por rnês e, extraordinariaúente, sempfe que convocado;

f - Por um de Eeus meÍibro6
fÍ - Por 1/3 (um têrço) dos Sêrvidores contribui4tes;

ÍÍÍ - Pêlo Prefeilo Municipal -

AÍx.77 - A j-ndicação doa membros do Conselho Diretor deverá
nos doi€ primeiros meses do ano, pelas entidades rêpresêntadas.

S 1" - A homotogação do rlome dos meÍnbros do Conselho
tor será feita por Decreto do Chefe do Poder Executivo,

S 2a - O Mandato do Conselho Diretor terá a duração
è 2(dois) anos, permitida recondução uma única vez.

S 3' - Os menúros do Con6elho Diretor
-ahuna vantagem financeira, além dos venciÌnentos
@rgos que desempenÌram 4a Àdministração Municipal.

Art.78 - oE meÍücros do conselho Diretor poderão ser coloca-
Õs à disposição do fundo, 6em prejuízo dê seus dirêitos, pelo prazo
que durar seu inandato, para administrar com dedicação integraÌ-ê ex-
ãlusiwa o Fundo do sisaema Municipal de Àssistência e Previdência,
quardo tralar-se de seruidor Municipal estável-

maioria absoluta de votos .

Seção fiÍ

Da Pnesxação de Conxas e do CoaxÍoIe

Arx.19 - O Fundo do Sistêna Municipal
seu conselho DireÈor, está sujeiÈg à prestação

dê
de

não pêrceberão
rêferêntes aos

Àssislência, por
contas de gestão,

dísposto nas resoluçóes do Tribunal de
Contas do Estado de Santa Catari inêntes à matéria ê legisla-
ção que vier a tratar do ass
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I am*to N" - 24ar97 - DB 09 DE olrft BRo DB 1997 -

I
I *r.2o - o Fundo do sMA, como quarquer das unidadês inte-
I grantes da AdÍntnistração Municipal, esLá Eujeito a auditorias, com
Ivistas â avaliacão de seus mecanismos de controle interno e fiscali-
I zação contábil, orçamêntária, financeira, operacional e paÈrimonial,
I
II] seçao w

| * AsÊisxgjcia aos Pa'':xiciÍrajlxes

I " Dependenxes

I o.rt. 2r - A ÀÊÊistência Méatj"ea aos participantês e depen-
I tutes do Fundo do sistema Muíricipal de Assistência será prestada
llnr profissionais e entidades habitltadas, de preferência especiali-
I zados nos diversos ramos da úedicina, hospitais, labora!órios e clí-
I ricas odontolóqicas, mediante contrato, convênio ou credenciamento
I tinnaao entre aa partês.
I S 1" - 06 serviços prêstados pelos conveniados, con-
I tratados ou credenciados serão codificados de acordo com a tabela da
llssociacão Médica Bra8iteira - AMB.
I S 2" - o atendimento aos pariicipantes e respectivos
I &pendentes far-se-á de acordo com as cláusulas e condiçõês expres-
lsas nos convênios, contratos ou cr€denciameotos, referente a consul-
It"., exames, internações, cirurgias, procêdimenEos cÌínicos, des-
I lEsas compreendldas, preços e demais disposiçõês constanbes no6 mês-
I rrs
I S 3" - o sMA divulgará os terÌnos do6 convênios, con-
I tratos e termos ale credenciamentó aos participantes, encaminhando
I cópia às Secretarias ê Departamêntos que esclarecerão aos seus su-
I Dordinados sobre o procedimento a aer adotado em cada situação espe-
I C1t1Ca -

I t 4" - o parlicipante e seus dependentes farão jus
Iaos benefícios de assistência previstos neste dêcrelo a partir do

I 
frineiro dia útil do mês subseqúente de sua inscrição no SMÂ.

I S 5" - O Fundo Municipal de Àssistência e previdência
I dispenderá mensalmente com a assistêacia odonttotógica de seus parti-
I cipantes e dependêntea até o liÍnite de 28t de súa arrecadaçãó men-
I sal e os critérios de atendimento ê operacionalização destê benefí-
I cio serão definidos peto Conselho niretror, que expedirá resolução
I regulamentando a matëtra- ,-.- r \tj-' *-;;a-----,-I ,tr-
I
I
I
I rr".z
I
I
I
I



SÀI+TA CÀTÀRII{A
MT]NICIPÀI DB OÜÌI,oMBO

prêstados aos
icipará com
realizadas

íaloi8) salários

DE
ITT'RA

- ÍìnQô

N". 24A/97 - DE 09 DB OÌrfüBRO DE 1997-

Da co -partic.iÍ,ação dos vsuéÍio.s

Art.22 - Dos valorês pagos pelo SMA rêfeÌentes aos servi-
participantes e seus beneficiários, o ser\ idor co-

10* (dez por cento) sobre o valor total das despe-
quando recebêr reúuneração igrraÌ ou inferior a 2
mínimos e, acima deste limite, arcará com 15 *

por cento) .

S 1" - O valor 5êrá atualizado pela reEpectiva tabela
descontado em folha de pagament9, no mês subFegüente a prestação
serviços e revercerá ao Etrndo,

S 2" - o vaÌor do desconto não poderá ultrapassar a
do participan-
subseqiientes,

2Ít* (vj-nte por cento) do toÈal da remuneração mensal
, devendo o valor excedentê ser parcelado nos Ìneses
mesmo percêntua1, até liquidação do débito,

S 3" - Quando da exoneraçâo ou demissão, o Departa-
Pessoal do Município deverá verificar junto ao Fundo do

Municipal de Àssistência, a existência ou não de dêbiLo na
ode

SisteÍaa
@.ta do respectivo participante.

S 4" - Eú caso afirÍnativo, o
IEocederá o dêsconto do valor total do débito

Departamênto de Pessoal
na rescisão, reverten-

o respectivo valor para a conta do Fundo.

Seção vr
Do sisx€ra de ctedqcianerrto e contt'axação dog sëÍ1/iços

Art.23 - O Conselho DiretoÍ está autorizado a iÍÍpÌementar
o sistema de credenciamento de profissionais e êntidades para pres-
tação dos serviços de assistência destinados ao atendimento dos par-
ticipantes do Sl,Í4, bem como contratar os referidoE serviços, obede-
ceúdo as norÍías Iêgais pertinentes.

AtX.24 - O credenciamento será precedido de edital de cha-
ÉÍrento de inÈeressados para o exercício da atividade credenciada
clm ampÌa publicidade, designando o dia e hora para a entrega de do-
c:rrmentos pessoais e profissional do intêressadg.

Parágrafo úrico- Havendo nêcêgsidade o Conselho pode-
rá credenciar hospieais, clínicas e/ou profiaaionais para atender
sistemas de plantões com a remÌrneração estabelecida no art. 26 da
presente acÍescida em 20?.

Art.25 - Não haverá limites para o número
os novos credenciameotos obedecerão o prescrito no

Parágrafo único - Não poderão ser
profissionais que possuam ví4

de credenci-ados e
artigo anterior.
credenciados os

o Município, sob
quatquer RêgimeJurídico.

com

Fls.8



XSIIDO DB SÀNTA CÀTÀRIìIA
INEFEITT'RÀ üI'Ì{ICIPÀL DE QUILOIIBO

nnen

AÍx.26 - o preço pago pelos serviços, aos profissionais
eedenciados será fixada por procedimento efetuado, sendo que cada
lEocedimento Lêrá seu valor estabelecido, previamente, em tabela do
Conselho Direbor a qual será reajustada de acordo com os índices
4)licados pela Àssociação Brasileira de Medicina e/ou Ãssociação
Brasileira de OdonÈologia.

Patágrafo único - À remuneração de que trata o preseite
õispositivo não gerará direito adquirido ou ato jurídico perfeito
€latre os interessados e poderá ser revista, pelo conselho diÌetoi,
cú função do número estiÌnado de beneficiários e da realidade econô-
rica e Einanceira do fundo.

Arx.27 - Os procêdimentos 6êrã0 disbribuídos pêIa Àdminis-
Eração do fundo, medianbê documenEo dê autorização, doravante deno-
Ìinada de trDÀ", com assinabura dê re6ponsável especialmentê designa-
alo para a tarefa, bem como a idêntificação do beneficiário ê data do
fornecimento ,

S Í" - O documento de autorização ÍDÃr terá ordem segúên-
cial numérica e após expedida, lerá o prazo de 3 dias de validade.

ArX.28 - O mau atendimento e reclaÍnações serão dirigidos ao
@nselho mediante qualquer documeÍlto e-scrito ou oralmeÌrte. Se oral-
-nte, será a reclaÍnação reduzida a terno no referido departamento,
ccm assinatura do reclaÍnante.

Patágrafo único - A ocorrência de mais de urna recla-
ração, que devidamente coÍnprowada, sujeitará a suspensão do creden-
ciaÍnento até a apuraÇão dos fatos pelo Conõelho Diretor.

AÍX.29 - O credenciameÌlto será fornal,izadg por decretg,
sendo de caráter precário e ',intuitu personae,', podendo ser revogado
a qualquer momento a juízo de conveÌriência e oportunidade pelo chefe
do poder executivo, após deliberação do Conselbo Diretor-

Att.30 - Os credenciados poderão atender aos beneficiários
€ú seus consultórios particulares.

Art.37 - O pagamerÌto será realizado até o 5" dia útil do
És subseqüentê ao da competência, mediantê a apresentação
!a tesouraria do fundo, toÍnando- se por base o valor da tabela forne-
cidos pêlo Conselho Diretor ern vigor no mês da compe!ência.

PaÍágtafo úaico - considera-se competância, o mês da exe-
cução do procediÍÍÌento ao beneficiário.

Àrt. 32 - A contratação de
tência será prÊcedido de licitação,

Eerviços do SisteÍÍa de Assis-
que estabelecerá as condições,

critérios, norLas e parâmetros

FIs.9
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cApÍTnrn ïv
DAS DISPOSIÇõES GARÀ.IS E FIìüTÌS

Arx.33 - O Sistena Municipal d9 Àssistência não autorizará
realizaçáo de cirurgias plásticas estóticas, ÍÌassagensl saunas e

atendimentos de finaLidades estéticaE.
Parágnafo único - A autorização para a realização de ci-

p1ástica reparadora dependerá de proÌtuÍlciamento favorável
atravós de perícia médica e consentimento do Conselho Diretor,

- íìn

Art.34 - Antes de qualquer
icipante ou seu dependeÌÌte deverá
saúde e os profissionais que irão

internação ou procedirnento, o
veÍificaÍ se o estabelecimento
atendê-Io são credenciados,

dispositivos
que traca o

couber, Ie-

iados ou contratatos pelo SMA.
Parágrafo finico -- Quando ocorÍer, poÍ uma eventualidade, a

sidade do usuárig do SMA ser atendido coÍÌ urgência, em razão de
correndo risco de vida, por profissional ou estabelecimenEo dê
Ìrão credeÌrciado, contratado ou conveÍìiado, o Conselho Diretor

dirá a forma de pagÍamento dos procedimentos efetuados, torÌÌando-
sempre por base oa valores das tabelas adotadas pelo Sl,Í4.

Art.35 - Ã cobertura, bem como as normas e procedimentos
o ateÌrdimento médico, hospitalar, Iaboratorial e odontológico

usuários, são os constaÍrtes nos contratos, convênios e termog de
iamento firmados entre o SMÀ e as entidades, empresas e,/ou

issionais presÈadgres de serviços de assistência.
S 1" - Ãs situaçóes não mencionadas Ìros contratos,

nios, termos de credenciamento e nest.e Decreto. rêferêntemente
assistência médica, hospitalar, laboratorial e odontológj.ca aosios, serão analisados pelo Conselho Diretor, que dêcidirá sobre
procedimento a sêr adoÈado em cada circunstância, podendo editar

específicas para cada caso.
S 2' - Sempre que necessário, o Consetho Diaetor, por

Presidênte, expedirá orientações para esclaresimenLo aos usuá-
, através de Ordens de Serviço, visando o aprimoramento dos tra-

hos desenvolvidos pelo Fundo ,

Art-36 - Suplementarmente a este Decreto, poderão ser usa-
o Estatuto dos Servidores Públicos tfunicipais e o Estatuto dosfério Público Municipal, no que couber.

Art.37 - Nos casos de omissão ou ausência dê
legislação Ínunicipal, rêferentemente à aasistência de
sênLe Decreto, será aplicada supletivamente, no que

slação Federal ê Estadual per

Fls .10



DE SÀIiITÃ. CÀTÀRIÌ{À
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N". 24A197 - DB 09 DE OIITI'BRO DE 1997-

TÍT'IO IT

CAPÍTDIN Ï
DO SÏSTEMA |úWTCÍPAL DE PREVLDfuCTA

Art.3g - O Sisx€4ta Municipal de Previdêj,,cia destina-se a
ão do Fundo para a concessão de Aposentadorias e Pensões -

S 1ô - O Fundo constitui-se das contribuições obriga-
dos Sersidores (egidos pelo Estatuto dos Servidores lìjblicos

cipais e Pelo Estatuto do Magistérío Público Municipal, inclu-
daqueles Servidores nomeados para cargos em comissão, função de

iança ou adúitidos por meig de contrato administrativo, prove-
es das respectiwas remuneraçõês constantes nas folhas de paga-

Èo de pessoal, a saber:
f - Do Município:

a) 4* (quatro por cento) nos 3 (três) primeiros
considerados estesJ o5 de 1993, L994 e L995ì

b) 6? (seis por cento) no 4'e 5' ano6, consldera-

- 0041,

os de 1996 e 1997;
c) 8+ (oito por cento) a partir do 6. ano de im-

ou seja, a partir dê 1998;
IÌ - Dos parlicipantes: 4* (quatro por cento) -

S 2" - À Àdmínistração, gêstão e manutenções desses
será feita pelo Conaelho Diretor do SMÀ.

5 I" - NeDhum pagamento poderá ser efeluado sem

tação,

cais hábêis.

ArX.39 - O Fundo do Sistema Municipal de previdência será o
Esponsável !e1os pagamêntos em decorrência da concessão de aposen-
tadorías e Pensões, previ6ta6 na Legislação Municipal.

o empenhamento prévig, exis!ência de cobertura orçaÍnentária
a e a devida coftprovação de despesa por meio de documentoa

o de-
pÊô-
fis-

S 2" - Ã EÌnisêão de cheques para pagamento de valorea
leferênÈe6 a apgsentadorias, pensóes, seus encargos, investimentose demais despesas auborizadas pelo Conselho Diretor deverá semprerconter as assinaturas do Presidente e do 1o Tesoureiro ê, na falta
de um, o seu respectivo substituto.

q)Ìovação

de votos.

AÍx,4A - À aplicação dos recursos financeiros disponíveisro Sistêma Municipal de Previdência será efetuada no mercado finan-c€iro ou de capitais de maior rentabilidade, em agências bancárias
locais de ínstieuições tinanceiras estaEaís, sendo que Èanto o capi-
ÈaI como os rendimentos somente poderão ser usados para as finaLida-

S 3" - Os pagamêntos só poderão ser efeLuados após
do Conselho Dlretor e devidamenbe registrados em Àta-

S 4" - Às decisões serão tomadas por maioria absoluta

des específicas descritas neste Re
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DE SÀIÜTÀ CÀTÀRÍNÀ
MI]NTCÌpÀú DE QUrrnüBO

N". 248197 - DE 09 DE OÌrfrrBRO DE 199?.

Art.47 - o Fundo do Sistema Municipal
Conselho Dlretor, está sujeito a preetação

de
dê

Previdência, por
contas de gestão,

órgãos de çontrole iíÌterno e et terno, nas condições da Lei
1-320/64, coÍÍücinada con o disposEo resoluções do Tribunal de con-

do Estado de saÍrta cacarina pertinentes à úatéria e legislação
wier a tratâr do assunto.

Arx.42 - O Fìrndo do Sistema Municipal de Previdência, cono
das unidades i4tegrantes da Àdministração Municlpal, está

o a auditorias, com vistas a avaliação de seus mecanismos de
e interno e fiscalização contábil, orçamentária, financeira,

ional e patrimonial.

czeÍrgta tt
DA APOSENTADORLA

swÃo .r

Da concessão da Apsenxadotia

Art.43 - OE Servidores Municipais da Administração direta,
na forma prevista nosica e fundacional serão ãposertados

ctivos Estatutos nestes Decreto.

Art.44 - O Sen'idor será aposentado:
Í - CoÍÌpulsoriament,e aos getenta anos de idade, com

tos proporcionais ao tempo de serviço;
ÍÍ - Vol-untariamente:

- ÂÂt,o

a) Àos trinta e cinco anos de
ta, se mulher, com proventos integraiÊ,

-b) Àos trinta anos de efeÈivo
stério, se professor, e vinte e cinco,
os integrais.

c) Aos trinta anos de Eêrvico, se homem, e aos vinte e
o, se Ìnulher, com pÍoventos proporcionais.

d, Àos sessenta e cinco anos de idade, se homem e aos
6enta, se mulher, coÍn proventos propoÍcionais,

fiÍ - Por invalidez penrÌanenle.

serviço, se hoínem, aos

exercício em funções de
se professora, com pro-

da
S 1" - À aposentadoria poÍ invalidez será sempre pre-

de licença por período não excedente de vinte ê quatro meses,
quando o laudo da Junta Médica Oficial concluir pela incapa-
definitiva para o serviço público,

S 2" - Será aposeneado o funcionário que, depois de
quatro Íneses de licença para Èratamento de saúde, for consi-

o serviço púb1ico.

vo
e

tee
pela !ïunta Médica Ofi

FIs.12
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24A197 - DE 09 DE orÍflrBRo DE 199?.

mêdiata
tes ao

provocada

- nnt.Ì

tÌo

S 5" - O funcionáÍio aposentado por inwalidez, subme-
-á a exames periódicos, anuais, pela Junba Médica Oficial.

S 6" - Cessada a invalidez o funcionário deverá apre-
-se a ,JunÈa Mêdica Oficial, para verificação das suas condi-

de retorno ao serviço,
.Atx.45 - À aposentadoria especial será devida ao aegurado

termos da legislação federal em vigor.

Seção E
bs Prowentos da AIt€seatadoÌjia

A'.t.46 - Os proventos da q)osentadoria serão inÈegrais:
f - Nas Eipóteses previstas no inciso ÍI, alíneas a ê

& artigo 44.
ÍÍ - quando inválido em conseqüência de acidente no

ício de suas alribuições, ou em virtudg de doença profissional;
Íff - Quando acomeEido de Tuberculose ativa, alienação,

1, neoplasia maligna, cegueira, lepra, paralisia irreversível eacitante, cardj-opatia grave, neuropat.ia grave, espondilartrose
losante, ÀIDS, e ouÈras dgenças prgvistas na legislaqão federal

inente, com base nas conclusões da mêdicina especializada, leva-
a decisão final da Junta Médica Oficial .

S 3" - A Invalidêz para o exercício do cargo não
e nem se coÍìfunde com a invalidez para o serviço público.

5 4" - O funcionárío será readaplado se não for con-
inválido para o 6êrviço púb1ico.

S 1" - Àcidente é o evento danoso que tiver como cau-
ou imediata a paralisaçãg do exercício das atribuições
cargo.

S 2" - Equipara-se a acidente a agreêsão sofrida ê
pelo Servidor no exercício de sua6 atribuições_
5 3" - A Prova do ac.idênte será feita em processo es-

aI, no prazo de 10(dêz) dias, prorrogável quando as circunsÈân-
o exigiÍem.

5 4" - Engende-se por doença profissional a que de-r das condições do serÍriço ou fatos nele ocorridos, devéndo o
da Junta Médica estabeleceï-Ihe rigorosa caracEerizaçAo.

ArX.47 - Excetuartdo-se as hipóEeses siluadas nos incisosII, III do artigo 46. a aposentadoria será proporcional ao tempo
serviço na seguinte medida:

f - L/35 avos, se homem e 1/30 avosr se mu.Iher, se a
Eentadoria for compulsória ou por invalidez penÌranente, quando oivo que fhe der causa não se enquadrar nas hipóteses previstas

incisos II e III do artigo 46.e
de

-se os Servidorês ocu-
teE de cargo Professor:

FIs.13
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ÍI - L/3o avos, se homem e 1/25 avos, se mulher, nas
Lipóteses previstas no artigo 46., inciso II e no caso dos ocupanLes
do cargo de professar, quando a aposentadoria foi voluntária.

5 1" - O servidor aposentado qom provento proporcio-
DaI ao tempo de serviço, se acomeEido de qualquer das Ínoléstias pre-
vistas no inciso III do artigo 46., passará a perceber provento in-
tegÌal ,

S 2' - O cáIculo do provento proporcional ao tempo de
s€rviço será feítso em anoE e meses, considerando-se como mês a fra-
ção igì.ral ou superior a 15 (quinze) dias.

Arx.48 - Para fins dêstê Decreto, concêilua-sê como venci-
Gntos a iíÌlportância recêbida como verÌcimento-baee r acrescida da
IEomoção por teÍnpo de aêrviço ou progressão por merecimenEo e ouÈras
vantagens pecuniárias, nominalmente identif icáveis.

Parágrata único. - Às horas extras, mesmo habituais,
Ealário famíIia, compênsaçõês financeiras. auxílios pecuniários eqrtras wantagens eventualmênte rêcêbidas pelos serviços não integraÍn
{rs vencimentos para efêilo desÈe Decrebo..

AÍx.49 - Os proventos da aposentadoria serão revistos, na
ESÍÌra proporção e na mesma data, senpre que se modificar a rêmunera-
ção do Serridor em Abividade.

S 1" - Se-rão escendidos aos inativos.
r - Os benefícios e as vantagens de caráter gerat

concedidos ao6 Servidore-ê em Àtívidade;
ff - Oe aumentos dos vencimentos decorrentes da siÍÌÌ-

Èês reclassificação de cargo e vencimentos em que se deu a apose!-
tadoria do Servidor, quando Ínantidos a mêsÍÌa natureza, atribuições e
gÌau de instrução, exigidos então para o cargo,

CAPÍT'ÚLO fiI
DA PENSÃO

A].t.50 - O beneficiário da pensão por morEe, do Servidor
rrnicipal, corresponderá a totatidade dos vencimentos ou proventos
da inatividade do Servidor falecido, na6 condições deste Decreto

Parâgúafo úníeo - A metade do vator da pensão sêrá
concedida a uma da6 pessoas seguinles: a esposa, ao Ínarido, a compa-
rheira, ao coÍnpanheiro; e a outra metade. repartidamente, aos fiÌho8
de qualquer condição e as pessoaÊ a eles equiparadas na forma do pa-
rágrafo 1" e do artigo 14-,

AÍX.57 - Aplica-sê a pensão o disposto nos artigos 46- ê
,18. deste Decreto.

Az:t.52 - A Pênsão será concedida
dor faleqido, observados ainda as dernais

aos dependentes do Servi-
condições estabelecidas no

e prefèrência:parágrafo único do artigo 50, na s
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r - Ã esposa, ao esposo, a companheira, ao companhei-
.6, se não houver filhos com dirêito a pensão;

ÍI - Ãos fifhos de qualquer condição, solteiros , en-
quànto ínenores de 18 (dezoíto) anos, não emancipados;

fÌÍ - A mãe solteira ,que estivêr sab dependência eco-
r&nica do filho ex-servidor e que não possua qualquer espécie dê
rendinento próprio;

ISTADO DÉ SÀÌ+TA CATÃRIìN
EAFEITI'RA MT'NICIPÀII DÉ QUII,oMBO

IEe.BnC N" . 24A/97 - DB 09 DB OIITI BRO DB 1997 -

t,<

mãe que viwam sob a dependência
inválido ou intêrditado;
órfãos de pai e mãe. desde que
obsêrvadas as condições exigi-
artigo.
filhos:
considerados pela Lei civi1,
e solteiros, sem outra pensão

esposa ou o marido separados de
pensão alimentícia ou outro au-

desde que reconhecida, a
judicial -

mencionadas neste Decreto

rY - Ão pai, ou pai e
econônica do Sêrvidor, estando aquele

Y - Aos irÍnãos menores
dspendam economicamente do gervidor,
dãs pàra os filho6 no inciso r[ deate

S 1" - Equipara-se aos
I - Os eateados, assim

€úquanto menores de 18 (dezoito) anos

f-f - Encontrando- se a
fato por íÌais de 02(doi6) anos, sem
!ílio deterÍninado em Juízo;

f.rf - Pelo abandono do 1ar,
qualquer tempo, esta situação por senteuça

qt rendimento;
ff - À criança ou adolescente que por determinação ju-

dicial, se encoÌÌtre sob a guarda do servidor por ocasião de seu fa-
lecimento;

rrr - À criança ou adolescente, não emancipado, que es-
teja sob a Cu!êIa do ser\ridor e não tenha meios suficientes para o
IEóprio sustento ê êducação.

S 2" - A conpanheira ou companheiro somence fará jus
a pensão se tiver convivido ÍnaritalÍlente con o serqidor nos seu6 ú1-
timos 5 (cinco) anos de vida, sem interrupção, até a data do óbiÈo
deste, úediante apresentação de provas exigidas pelo Município,

S. 3" - À existência de filho em comum supre para a
@Ínpanheira ou companheiro o tempo estipulado no S 2' , desde que
fêita a prova da convivência marital ató a data do óbito do servidor

Arx.53 - A dependência econômica a que se refere este D9-
creto soÌnente será admitida em relação aqueles que não auferirem, a
qualquer título, nenÌrum reÍrdimento.

Art.54 - A eEposa ou o ÌrÌarido perde o direito a pensão:
Í - Se estiver separado judicialÍnenie ou divo.ciado,

por ocasião do falecimento do sêrvidor, sem que the tenha sido asse-
gurado judicialmente prêstação de alimentos ou outro auxílio e, tam-
béÍn, pela anulação do casamenbo;

À-rÈ.55 - A
6erão verificadas e
ciâl -

i'rvalidez e interdição
Junta Mádica Ofi -acompanhadas anual
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I ***ro N" - 24a/g7 - DE 09 DB orlrrlBRo DE 1992.rII
I Art.56 - AIém das hipóEeaes previstas neste Decreto, perde
I aiBda a qualidade de beneficiário da Pensão:
t r - se desapaÍecerem as condições inerentes a quali-
I d"a" a" deoendêntê;
I Ir - o invátido ou interditado, pela cessação da inva-
! lidez ou da interdição;

!on,,i.,encia 
*ilf."; .3"nli3'ili::ià::.:i serar' pero matrimônio ou

t Att.57 - Ã existência dos dependentea de qualquer das ctas-
lses enurneradas nos incisos e no S 1; do arÈigo s-:,, -não exclui o
lüireifo a pensào os mencionados nas classes subsêqúêntes.
I Parágtafo úaico - Àqueles que torérn exclüídos do be-
l-fício da pensão por não preencherem os requisitos 1egai6 previstos
lrão terão essa condição restabelecida sê posleriormente, ou a qual-

l*" "*n:,1;ï': 
^ 
.:"":"",:"::""::ïïi"ï..,';.". pera possi_

IbiÌidade de existireÌn outros depêndentes.
I S r" - o Pedido'de rediÁtribuição da pensão que oca-
l Bionar a inclusão ou a êxclusão dê dependentes só produzirá efeito a

lH::: 
do deferimento do pedido, sem o paganenro de presração anre-

I 5 2" - o cônjuge ausente, assim declarado em ,Juízo,
Irão exclui a companheira ou companheiro do direiÈo a pensão, que só
IseÌá devida aquele, com o seu aparecimento, a contar da daea do de-
I feriÍnento de sua habilitação, com redistribuição da pensão em partes

lt*tt"' Art-59 - por morte presumida do servidor, ou seu aresapare-
I ciÍnento em conseqìiência de acidente, desastre ou catástrofe, decla-
I rada peÌa autoridade judiciária conrpetente, decorridos seis meses dê
larsência, será concedida a seus dependentes uÍna pensão provisória, a
I contar da data da declaração, na fonÍLa estabelecida neste Decreto.
I Parágrafo único - Verificando o reaparecimento do
I Servidor, o pagamento da pênsão cessará imediatamente, desobrigadoa

l:: ,::?:r'"trrios 
da reposição das quantias já recebidas, salvo ato

I AÍx.6o - À Pensão será devida a parrir da habiliração após

fo 

tarecrmenLo clo s'ervicÍor ' 
capÍrvrn tv

I "* ntsws.rÇões FrNAïs E TpANsÍTóRïAs

I *a.61 - Nenhum benefício prewisto neste Dêcreto poderá ser
I auperior ao subsídio do Prefeito, 

ïjj!gcl.e---\I z-'*--=*=--=I
f <-----'--l=- Frs ' 16
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Art.62 - Ã gratificação natalina dos aposentados e pensio-
terá por base o valor dos proventos do mê9 de dezenlcro de ca-

Art.63 - Para efeito de aposentadoria o Município assegura-
contagem recíproca de tempo de contribuição na adminiabração

e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os

Íì^trt"

a
ica

versos siEtemas de previdêlcia social se compensarão financeira-
Eê.

aÍt.64 - O servidor ocupante de cargo en comissão ou função
confiança sêrá apgsentado, nos termos deste Decreto, se inválido

virtudê dê açidente eÍn sert'iço, estendendo-se o benefício da pen-
aos seus dgpêndenteE, no caso de morte, inclugive a natural-

Art.65 - Ã averbação de tempo de serviço para fins de apo-
adoria e disponibilidade, pelo Município, será feita depois que

servidor contar com (10) dez anos de serviço prestado ao Municí-
, quando a averbação for de tempo de serviço em atividade de na-

a privada.

AÍt.66 - Será compuÈado iíÌtegralmente, para efeito de apo-
ar o tempo de serviqo público federal, estadual ou nunici-

, prestado em cargos ou empregos de provimento temporário êm co-
são gu função de confiança, inclusive os períodos exercidos em

tos êletivos, consoante ao deteÌninado ÌÌo iÌtciso I o artigo
e S 3'. do art.40 da Constibuição Federal.

Parágrato únjco - O Senridor afastado para assumir
eletívo ou colocado a disposição de outro órgão sem ônus para

origem poderá optar pela continuidade do pagamento Ínensal da con-
ibuiqão para o fundo do SisteÍna Municipal de Previdência, com base
princípio da Isonomia -

Art,67 - No ato da posse o Servidor apresentará relação de
dependentes .

rgencaa
Art.69 - Às aposentadorias e pensões
deste decreto não serão l-evadas a conta
de Previdência.icipal

ArX.69 - O Servidor perceberá do Fundo
de Previdência apenas uma aposentadoria,

ArX.70 - Às contribuições descontadas
corporadas ao Fundo não serão devolvídas,

assumirá o ônus da aposentadoria imediata

concedidas antes da
do Fundo do Sistema

do SisLêma líÍunicípal

dos Sêrvidorês e in-

Àrt- 71 - O Fundo
ao mês subseqüente aquele em que ela for
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Patágrafo único - Nos ca6os de gmissões ou insufi-
ciência de recursos financeiros para o pagamento dê proventos, pen-
aões e outras despesas do Fundo, serão utilízados recursos do Orça-

-nto próprio do Município, inctusive por meio dê abêrtura de crédi-
tos especiais ou suplementares auLorizados por Decreto do executivo.

AÍx-72 - O Fìrndo do Sistema Municipal de Previdência, so-
Énte inicíará o pagamento da aposentadoria ou pensão por morte,
q)ós o parecer do processo pelo Departamento ,furídico da Prefeitura
Érnicipal de Quilodco-Sc e homologado pelo chefe do Poder Bxecutivo.

Parâgrafo tinico - A tramitação do processo será feita
€o caráter de urgência, não podendo ultrapassaÍ de 30 (triota) dias
a contar do seu requerimeÌrto -

Arx.73 - o servidor, quando da passagem paÌa a inatividade,
teÌá 6eus provenlos calculados de acordo com a média dos vencimenEos
da carga horária anual dêsempenìada nos três últimos anos, Lomando-
a€ por valores vigenteE na data da aposentadoria e obedecidos os se-
guintes critérios:

-I - No exercício e:.clusivo dê cargo efetivo será com-
tmtada somente a média da carga hgrária

rr - No exercício do cargo efetivo e designação para
eargo em comissão ou função dê confiança ou admissão em caráter ten-
porário será coÍrÌpuiada a média da aoma do desempenho da carg:a horá-
ria;

ÍÍÍ - No exercício do cargo em comissão ou função de
confiança na adminiÊtração Municipal, nos três últiÍnos anos de ati-yidade, será computada a carga horária de desempenho no provimento
instáve1,

Art.74 ' Os valores dos recoÌhimentos, tanto da parcêIa do
ú.rnicípio como dos Servidores, poderão ser alEêrado6, para ÌÍÌais ou
Ëoos, sempre que cálculos atuais o recomeÌrdarenr.

ArX.75 - Suplementarmente a este DecreEo, poderão Eer uti-
lizados os BstaEutos do Magistério e dos Servidores Públicos Munici-
pal, no que couber.

AÍt.76 - O Município deverá fazer o Ìecothimento das con-
tribuições do Fundo até o 5' dia útil do mês Subseqüente ao do mês
base de cálculo das referidas conbribuições.

ArX.77 - Os casos omisso6 no presente regulamento, serão
analisados pelo ConsêIho Dirêtor, sendo que as deeisões serão toma-
das por maioria a.bsoluta de votos, passando a wiger após a corres-
pondente homologação pelo Prefeito Municipal mediante Decreto.

AÍx.78 - Para fazêr face as despesas decorrentes da apli-
cação deste
prios, em cada

DecreCo, serão utiliz ntários pró-

- níìt o

exerct-cr-o.
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ão, com excecão ao disposto no capub
em viqor a partir de 1-" /1-1-/ 799'7 -

êbêr

Arx.7g - Fican revogadas as disposições em contrário ê eÍr
ã. o".retos r''s. 039/94, de 03/02/94 e 02t/95, de

ArX-80 - ESÈe DeCretO etÌtra eÌn vigor na daLa de sua Publi-
do artigo n". 22, que entra-

. "íM*sidente do ConEelho Diretor do E\rndo
icipal de Previdê!Ìcia e Àgsistência

Lcada êm data supra.

áfio da

cabinete
QuiloÍrìbo,
em 09 de

do Prefeito

F1s - 19


